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A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

e reformas de hos

Obriga a apresentação de análise de investigação
cogfirmatória do solo e subsolo para liberação de
alvara de aprovação e execução de edificação nova
e reformas de hospitais públicos e privados.

Art. 1 2. Esta lei obriga a apresentação de análise de investigação confirmatória do
solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação
nova e reformas de hospitais públicos e privados, nos terrenos onde o uso e a
ocupação do solo tenha ocorrido anteriormente por empresas consideradas
potencialmente contaminantes.

Art. 22. A investigação confirmatória do solo e subsolo se dará conforme

'011	
legislação pertinente.

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes.

SALA DAS SESSÕES, 23 de julho de 2009.

Paulo Frange

Vereador

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

04 AGO 2009

SGP.42

M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



•	 _
s.

é •

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei objetiva obrigar a realização de investigação
confirmatória no solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução
de edificação nova e reformas de hospitais públicos e privados, nos terrenos onde

o uso e a ocupação do solo tenha ocorrido anteriormente por empresas
consideradas potencialmente contaminantes, com a finalidade de apurar
irregularidades ambientais e proceder às remedições necessárias.

Essa medida visa preservar a Saúde Pública, além de evitar que danos maiores
ocorram ao meio ambiente.

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores dessa Casa Para
aprovação do presente projeto de lei, visto que revestido do mais alto interesse
público.
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CARIARA MUNICIPAL DE

A PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 

do processo n.° .	— 	 01 	 çg  / 2007 	 (a)

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/0 /03 /07

‘12
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

Crici) 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
AO 21 0 9

ÂNGELA BpiDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

POR . "-\LA

Em-iyas.m	 hett _(k5
poR	 e:4;•

SAIDA:	 ÀS:	  	 ASS.:ASS.:

RECEBOCNA	 1 DE SÃO PAULO
SETOR DE PESCXJ:iÁ DAS PROPOS;TUMS

Sr(a)

CsetUc:f

SP, 'Lj os  /2009

tkixegi~
Marceib Fabo laca !ia

Procurédora Leçàiativa SupenAsora
Setor de Pesquisa e Assessorja Anâs:-: Prévia

OAB/SP n° 111.393
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SAO PAULO
CASARA MUNICIPAL DE

Fe:lha	 k-
PrOC,

Tili.T:5-jra""risZs

F- 11.20;

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 474/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeiturasp.gov .brilegisiação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a utilização das
vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de
arte de domínio municipal, para a implantação e instalação dos equipamentos de infra-
estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados; delega
competência ao Departamento de Controle de Uso das Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a execução das obras dela
decorrentes;

- Lei n° 13.564, de 24 de abril de 2003, que dispõe sobre a aprovação de parcelamento do
solo, edificação da instalação de equipamentos em terrenos contaminados ou suspeitos de
contaminação por materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública;

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e especificas a
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975,
com as alterações adotadas por leis posteriores;

- Projeto de Lei n° 475/09, que obriga a apresentação de análise da investigação
confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de
edificação nova e reformas de habitações de interesse social em área de ZEIS — Zona
Especial de Interesse Social;

• - Projeto de Lei n° 446/09, que determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente por meio do Departamento de Controle de Qualidade Ambiental promova a
integração do registro público predial na esfera da tutela ambiental;

- Projeto de Lei n° 368/09, que obriga a realização de investigação confirmatória do solo e
subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova e reformas
de estabelecimentos de ensino públicos e privados;

- Projeto de Lei n° 339/09, que obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa
Oficial e disponibilizar no site oficial da Prefeitura, Relatório das Áreas Contaminadas do
Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 210/09, que dispõe sobre a proibição, na Cidade de São Paulo, de
transferência imobiliária, a título gratuito ou oneroso, sem prévia expedição de laudo técnico
que ateste a salubridade do solo objeto da transação de imóvel contaminado ou já utilizado
para a prática ou exercício de atividades industriais e econômicas irregulares, ilegais ou
inadequadas ao meio ambiente;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.spgov br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
- Projeto de Lei n° 577/03, que dispõe sobre permissão de uso e implantação de
equipamentos urbanos nas vias públicas no Município de São Paulo para as finalidades que
especifica.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do despacho do
Sr. Presidente de fls. 1.

São Paulo, 13 de agosto de 2009.

Ana Pla Feifeira dos Saptos
Pra	 ora LegisWa

OAB/SP n° 274.894

Marcella Falbo umcaglw)
Procuradora Sup. do Setor de Pesq. e An. Prévia

OAB/SP 111.393
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1111= ~E =MI
SECRLTARR DE IX/CU	 S6 F. 3

1 / 1
seleciona

para imprimir

•

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Entre uma ou mais palavras

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13'6"

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

legis
Título: LEI N o 13.614 02/07/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais,

inclusive dos respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de
dominio municipal, para a implantaçao e instalaçao de equipamentos de
infra-estrutura urbana destinados a prestaçao de serviços publicos e
privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de Vias
Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao
de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 478/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 7.513/1970 e disposiçoes da Lei n o 10.508/1988
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento)

página 1 de 1

Refinar a pesquisa

13.614

a Todas as palavras (AND)	 (-) Qualquer palavra (OR)

ICERGEM ~El
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Proc. N

LEI N" 13.614, DE 2DE JULHO DE 2003

(Projeto de Lei e 478/02, do &ceado°, aprovado na forma
do Sobstitrativo do Legislativo)

Estabelece as diretrizes para a
utilização das vias públicas municipais;
inclusive dos respectivos subsolo e
espaço aéreo, e das obras de arte de
domínio municipal, para a implantação
e instalação de equipamentos de
infra-estrutura urbana destinados à
prestação de serviços públicos e
privados; delega competéncia ao
Departamento de Controle de Uso de
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estnttura s Urbana para outorgar a per-.
missão de uso; disciplina a execução

". das obrar dela decorrentes, e dá outras
providências.

MARTA .SUPLICY, Prefeita do' Município de São Paulo, no
uso das atribuições que Lhe são conferidas por lei, faz saber
que à Câmara Municipal,"em sessão de 26 de junho de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - A política municipal de utilização das vias públicas,
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras
de arte de domínio namicipal, para a implantação, instalação e
Manliteidée de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tem como
diretrizes:
I -"a implaritação de galerias técnicas e obra compartilhadas;

- a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura
Olb.apli iiéréU pa redes e equipamentte de infra-estrutura ar-

; bana subterrámos;
111:7 e Substituição de redes isoladas por redes compendiadas;

.> a Unlizaçãti `de Métodos não-destrutivos e novas tecnolo-

Part camufla d.aa abras;
Y a.fintalacrldtle equipamentos de infra-estrutura urbana

' parafe-prestação de serviços públicos ou alvados nas regiões
de interesse *Poder Público, de maio a torná-los universais;
Vi- a implantação de rede pública de transmissão de dados,
voz; Sinais e imagens;	 •
VII • a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-

.
VR1 =a exenuçãO do mapeamento da cidade em base cartogrâ-
ficidigital únieN decantar oficial e de uso geral.
Art. 2* - As diretrizes fixadas no artigo Anterior objetivam or-
denar e otimizar a Ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rada Pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e

,a maior amorança ambiental.

kAit..3"- A politica municipal definida no artigo 1° desta lei
tara =Ma *Pão executor o Departamento de Controle de Uso.

;:de Via Públicas - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura
'tUrtanta. ,- SIURB, e como órgão consultivo e normalizador o
4Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras.	 •
á Ari- ficalustiando,junto ao Departamento de Controle de
..Usa de Vias Páblicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jetos e Obrai; órgão colegiada de assessorarnento, que será
presitlido.pelo Diretor desse Departamento e sai composto
pelos separei Membros, que deverão possuir formação téc-
nica couipatioelcom as atrinuções definidas no artigo 5°:
1- 01 (sti4 representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur-

11 -01 (um) representante do Departamento de Controle de
Uso devias Pelicas;

-01 (um) representante rfaSecretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano;

- 01 (um) representante da Secretaria de Implementação
das Subprefeituras;	 -
V - 0! (um) representante da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente;

VI - 01 (una) representante do órgão ou entidade municipal
responsável pelo trânsito;
VII -01 (una) representante da Companhia de Processamento
de Dados do Município de São Paulo;
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos;

IX	 • •
-01 (um) representante do Departamento de Patrimônio

Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 	 •
X - 01 (ma) representante da Empresa Municipal de Urba-nismo- EMUR.B.

Art. P - Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei:
I - enumir, obrigatoriamente, parecer noa projetos de 1=0a:i-
lação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanistico dou
ambiental;

II - emitir parecer nos processos que lhe forem submetimer--r. -

pelo Diretor de CONV1AS; 	
Táis tivat

estabelecer diretrizes para a formação técnica dos serR F. 11.
dores que atuam na análise e aprovação dos Projetos, ne UM'
panhamento e fiscalização da execução das obras;
IV.- estabelecer a estratégia de fiscalização de uso das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo espaço

'aéreo, e das obras desate de domínio Municipal;
V - estabelecer diretrizes para nonnatizar procedimentos vi- *

• sendo à agilizaçâO dos processos de aprovação* projetos e i
emissão de alvanis de instalação" ;	 '	 •	 '
VI - estabelecer a estratégia de comunicação coca a comuni-
dade atingida pelas obras;	

.

VII - elaborar seu regimento interno.
Art. 6'- Paia efeito da disposto nos artigos anteriores, além
das competências legais que já lhe sio atribuídas; fica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas -
CONVIAS, da Secretaria* Infra-Darmos Urbrirra;compe-
tência para outorgar às pessarajuridicas de direito- pilbliço e -
privado permissão de uso; a titulo precário e oneniandas vias'
públicas municipais, incluindo os respectivos subirolo e enlaça:
aéreo, e das obras de arte de domínio 1111MiCiiftk Pitialr ira- -
plantaglo, instalação e passagem de equipamentos de ipfraei-:
trutura urbana destinados alienação* de serviços Polidos e

privados.	 .

Art. 7° - A permissão de uso será Somali -cada Por teimo, fie-
mado pelo Diretor de CONV1AS, do qual deverão cansar
seguintes obrigações do permissionátio: 	 ' •
1- iniciar as abrase =viços aprovados,no prazo de 06 (seiS)meses,
contado da data da lavralura do Tomo de Peneis& de Usz
II - não utilizar a área cedida para finalidade divaga da aprovada

ifi - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto
pelas Agências Nacionais Engabelara, a eeteão a terce iros de-

verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS;
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria ria área ce-
dida, sem apréviae expressa aprovação da Mimicipsdidade;
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejulzos decorrentes do uso da área, serviços e obras que
executar;
Vil - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou-
tros equipamentos de infra-estruma  urbana já instalados, que
impeçam a execução da oba de acooão com o pmjeto aprovado;
VIII- efetuar o nananejamento, provisório ou definitivo, dos
equipamentos de infra-estrutura  urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas
ou por qualquer outro motivo de interesse público, aern qual-
quer ânus para a Administração Municipal;
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o Mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, adforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade;
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra.estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas,
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço;
XI- executar as obras e serviços necessários á instalação do
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS.
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIU deste artigo, o
pennissionfrio terá o prazo máximo de 120 (cento o vinte)
dias, a-contar da notificação, para efetuar o restanejamento dos
equipamentos de infra-estraunt wir,ana. 	 -

Au. 8- A retribuição mensal pelo USO dá Oba públicas munici-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras
de arte de dedal° municipal, será calculada de acordo com:
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície e ms obras

de arte;
- extensão, an menos lineares, do espaço aéreo ocupado:

111 . os valora de referencia correspondentes à área ou ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei;
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário;
V - a classificação do sistema viário;
VI - a localização do equipamento na via pública;
VII - o tipo de serviço prestado pelo permissionário;
VIR - o compartilhamento de área ou equipamento.

Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada .
pennissionário serão utilizados os valores de referência e seus
redutores fixados aa Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes de:* lei, que Ira-

aram as variações de preço de acordo com os parâmetros fi-

xados no artigo anterior.
§ I° - Quando houver compartilhamento de área entre 02
(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição
mensal proporcionalmente à área ocupada ,por seu equipa-

mento.
§ 2° - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos
pennasionaios ou houver compartilhamento de equipamento,
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os
valores individuais, dividido pelo número de participantes no
compartilhamento.

guesíuart.
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Proc. N0

Art. 10 — O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
por outro índice que vier a substitui-lo.
Art. 11 - O pagamento da retribuição mensal será efetuado
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio
de cobrança bancária.

Art. 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei.
Art.13 - O permissionário poderá ser dispensado em até no
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prato máximo de 10 (dez) anos, quando:
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de
infra-eatrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual posam instalar-se outroi pennissionários;
11- construir galeria técnica para a Prefeitura em local prado-
terminado por CONVIM;

- contribuir para a implantação da rede pública de nana-
missão de dados, disporubilizando espaço em seu dato ou rede,
ou fornecendo mi equipamentos de infra-estrutura urbana para
sua instalação;
IV - estender seus serviços para áreax predeterminadas por
CONVIM;
V - substituir sem equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos.
Parágrafo único - A dispensa prevista no "capur deste artigo
será regulamentada em decreto especifico.
Art. 14- O permissionário que não atender á determinação da
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infraeanutura ur-
bana ou redes subterrarias, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição
manai majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto mio efetuar a obra.
§ - Caso a obra venha a aer executada pela Prefeitura, o per- .
missionário responderá, ainda, Pelo COMO de alla execução,
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento),
a titulo de taxa de administração.
§ - A Prefeitura comunicara os locais de internação urbana
aos pemásio Meios, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) cães.
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo
1* desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá:
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de
implantação a instalação de equipamentos de infra-estrutura
urbana, excetuando-se as ligações domiciliara, aas datas e na
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulareentat;

- da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre

-sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legada
Art. 16- Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o
alvará de instalação que autoriza o pamissionário a iniciar a
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado.*
Parágrafo único - Ressalvadas hipótese prevista no artigo 25,
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecido aos ar-
tigos 31 e 32 dam lei.
Art. 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de
Use e de Mamã de instalação, o pernissionário deverá efetuar
o recolhimento da caução, que será prestada an garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte,
do mobiliário e da sinalização viária.
§ 1-O valor da caução será fixado no percentual máximo de
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária.
§ r - A caução poderá ser prestada ~ante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia.
§ 3 - A caução será liberada ou restituída an favor do pauis-
sionário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra.
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionáriii
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n* 9303, de 23
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. .
Ari 19- A mamão de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como sede
manutenção doa equipamentos de infra-estrutura rilharia já
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às
nomes técnicas de execução, sinalização viária e reposição de
pavimento, tanto do leito carroçável COMO dos passeios das
vias públicas.
Art. 20 - O permissionário deverá dar prévia publicidade da
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por
CONVIM e pelo órgão ou entidade municipal responsável
pelo transito, na forense no prazo á serena definidos no decreto
regulamentar.

Art. 21 - A execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em prognunação quadrimestral,
ser entregue an CONVIM para análise e planejamento.
Art. 22 z A execução das obras e serviços de manutenção dosR F
equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser
precedida de alvará de manutenção, a ia expedido pela Sub-
prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou
entidade municipal responsável pelo trânsito, a permissão de
ocupação da via.
Art. 23- Para obtenção do alvará sde Manutenção, o intata-
sado deverá, obrigatoriamente, lastrai acu pedido com cópia
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de
regularização do equipamento dirigido a CONVIM.
Art. 24- No ato do recebimento do alvará de manutenção, o
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista
no artigo 17 desta lei.
Art. 25 - Ficam disperasadas das exisfacias previstas no artigo
anterior as obras ou serviços de emergência.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po-
pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de
danos à coletividade à qual se destinam. .
Art. 26 • As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão
ou entidade municipal responsável pelo transito, antes do
inicio de Ma execução.
§ - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do inicio
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar
à Subprefeiftua competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsàvel, que indicará as
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o
prazo de sua duraplo.
§ - Para as obras e serviços que se atendam por mais de
48 (quarenta e oito) botas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei.
Art. 27- Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão
ser dispensadas, a critério de CONVIAR para as ligações do-
miciliares.
Art 28 - A fiscalização técnica do cumprimente. das obriga-
ções constantes do Tramo de Permissão de Uso será efetuada
por CONVIM.
Art 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroalvel, dos passeios das vias públicas e do
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua
adequação is normas vigentes.
Art. 30 - A ocupação da via es reposição da sinalização serão
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade murdcipal res-
ponsável pelo trânsito, competindo-fira, ao final da obra, cer-
dficar sua adequação às normas vigentes.
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator ia seguintes multas:
1- multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação onde manutenção;
II • multada RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou
serviço, para cada ama das demais infrações.
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-1o.
Art. 32 - Além das multas previstas ao artigo anterior, serão
aplicadas ao infrator as seguintes penriidadem
I - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estuam
urbam que estejam sendo utilizados para a execução de obras
e serviços em desacordo com esta lei;
11 - inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura intanique estejam sendo implantados sem prévio alvará
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo
custo da remoção;
lii - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, matado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência.
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a execução
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução,
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento.
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela rã-
ferença.
Art 34- Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco)
dias, caiado da data da notificação, e =curso ao Secretário de
Implementação ás Subprefeituras, no prazo de 15 (quinze)
dias, comado da publicação do despacho no Diário Oficiai do
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32,
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de OS (cinco)
dias, contado da data da nodficaçao, e recurso ao Secretário rk
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado
da publicação do despacho no Diário Oficial do MuniciPro,
cuja decisão encemai a instância administrativa'.
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Redes Aéreas

•	 .. Localização do Ergparnento
Tipo de
Serviço

Valor de Referenda (Reata por metro de rede)
Uni Anel (1) Entorno (2)	 •

Público I
Restrito
Particular

0,150
0,150
0,300

0.100
0.100	 .

.	 0,200

Folha
Proc,

Art. 36- Sem prejuízo das Muitas e penalidades pre-vistas nos
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 	 julho de 2003, 45(P da faadautlo de São Paulo.
executar ou mandar executar ohm de instalação ou de menu- 	 • MARTA SUPLICA; PREFEITA	 .
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o P avimento	 LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Seer
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,	 rácico Juridicos
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da rapo-
arção que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 	 nanças e DesenvoNhnento Econômico
monetariamente e acrescido de 10% (dez porcento), a titulo de 	 ROBERTO LUIZ BORTOLGITO, Secretário
taxa de administração.
Art. 37- Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vedo que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de
infra-estrutura urbana instalados - nas vias públicas e obras de	 Transportes	 .
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 	 ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário
20 do Decreto n°40.532, de 08 de maio de 2001, até a data dtt 	 Subprefeituras
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal,
mento cadastra/ dos equipamentos de infra-estrutura urbana 	 de 2003.
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 	 RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretán
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 	 Municipal
por cento), a titulo de taxa de administração, aP6a ou durante a
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuizo da
retribuição mensal, por estimativa da estendo do equipamento
instalado.
Art. 38- Os projetos de instalação e implantação de equipa

-mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 63 (sessenta) dias, contado
da data em que forem protocolados pelo interessado:
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo
interessado.
Art. 40 - Os pedidos de Permissão de ocupação da via para o -
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados -pelo órIplo ou •entidade.munkigal revoo-
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da
data em que forem protocolados pelo interessado. •
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura - instalados nas vias
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso -
TPU, ficam obrigadas a pagar a ittrilsukto mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999.
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a
data de sua publicação.
Art. 43 - Revogam-se ai disposições em contrário, em especial..
a Leia' 7.513, de 09 de setembro de 1970,o artigo 12,a alínea.
"b" do artigo 13,0 parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14
e a alínea "f" do artigo 17, todos da Lei tf 10.508, de 04, de •
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n° 11.403, de - 09
de setembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,.aosZ de . 	 •

ANEXO À LEI N° 13.614; DE. • 2 DE JULHO DE' 2003	 •

•
ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL .•

Redes Subterraneas	 •

Mini Anel (1 'Entorno (2)_
Tipo de Valor de 1 Redutor Tipo de Via (Reais 	 mi Valor da Redutor Tipo de Via (Reata pire')
Serviço Referanda do- T.R. e Celebra Local Referenda do •	 T.R. e Celebra . Local

iRS7m.) "%todo ~dal 00°9 (-20%) (Um, 1,464ode Arterial (-10%) (-20%)
Público I 0,450 a 0.450 0.405 0,360 0.120 d 0,120 0,108 0.096

na 0.405 0,385 0,324 nd 0,108 0,097 0,087
Público II 0,350 d 0,350 0,315 0,280 0,092 d 0,092 0.083 0,074

nd 0,315 0.284 0,252 nd 0,083 0,076 0,086
Recebo 2.475 ci 2,475 2,228 2,1,980 0,880 .	 d 0,880 " 0.594 0,528 .

liii 2,228 2,005 1,782 nd 0.594 0,535 0.475
Particular 9.000 d 9.000 8.100 7,200 2,400 d . 2.400 2,160 1.920

nd 8.100 7,290 amo na 2,160 1,944 1,728
Galeria Cornpartillemento (-20%) Galeria Gompartilhemento (-20%)
(50%) aplicado sobre os valores acima (50%) aplicado sobra os valores adme

Público I 0,225 a 0,360 0.324 0,288 0,080 d 0,098 0,086 0,077
nd 0.324 •	 0.202. 0,269 nd 0,0813 0,078 0,070

Público il 0.175 d 0,280 0.252 0,224 0,048 d 0,074 0,088 0,059
nd 0.252 0,227 0202 nd 0,088 • 0,060 0,053

Restrito 1238 d 1,980	 1,782 1,584 0,330 d 0,528 •	 0,475 0,422
nd 1,702	 1,604 1,426 nd 0,475 0,428 ' -	 0,300

Particular
,

4,500 d 7.200 -6,480 5,760 1.203. d 1,920 1,729 1,536..
na 8,480	 km . 5,184 •	 nd '1,728 1,555 1,382

Isis Dua
julho de 2003, 450* da fuídautlo de São Paulo.

. r-N	 4 4 n- - - - - - -	 - - - - -

tura Urbana
J1LMAR AUGUSTINHO TAITG, Secretário

MARTA SUPLICAL, PREFEITA
• 

RE.
etário	

11.2
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secr io dos Ne-

.

rácico Juridicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e DesenvoNhnento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLGITO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana
J1LMAR AUGUSTINHO TAITO, Secretário Municipal de
Transportes
ANTONIO DONATO MADORMO, Seaettrio Municipal das
Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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Proc. 1\5,4

Isis Duárté "'nvues

RF,.11.207

Observações:
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e •

equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na
•superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem
consideração ao redutor do método. .	 ,

• •

1. É considerado serviço:	 .

Público I — Energia e Gás	 •	 •
•

Público II— Saneamento Básico
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular

2. Redutores para métodos construtivos:

d = método destrutivo	 (0%)
nd = método não destrutivo (-10%)

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial

•(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário,
Inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B.

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo,
excluindo-se a área do Mini Anel Viário.

Convias Anexo A

•
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Folha.
putc.

ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE 'JULHO DE 2003	 , o Ir uesuuarte s. ,

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna.
Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da,
Freguesia do Õ.	 .
Avenida Presidente Castelo Branco, entre Pánte da Freguesia do (`.) e Ponte
Presidente Jânio Quadros.
Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé.
Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Roclovja Presidente Castelo Branco.
Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das
Bandeiras.
Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde.

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte MIM
Fontana.	 •
Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte -Afilio ""Foritana	 Ponte-dos -
Remédios.
Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu..	 .
Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interiagos.
Avenida da Marginai Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa salda da Roddvia
Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Engenheiro
Billings.	 •
Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 • ("Cebolão") e Avenida
Engenheiro Billings, Via Expressa.
-Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André.Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária.
Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e
Ponte Engenheiro Ary Torres.	 .

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária •
e Ponte Engenheiro Ary Torres.
Marginai Pinheiros/Sentido Inteilagos/Rodovia Presidente Castelo Branco.
Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armênié e Ponte_ dos
Remédios.
Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte
Cidade Jardim) e Rua Manduri.

ANEXO R — 'aziaga Min Ana Viria ema rnit:inatom n 71,11à A mai Vide4n	 • RF:11,2sANEXO B - Relação das Vias que Conipõem o Mini And Viário
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Foffia
Proc.

fV
isis Duarte

RF. 11.2	 de
Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arruda
Botelho..	 •
Ponte Engenheiro Ary Torres. 	 •	 •

-
Avenida Bandeirantes.
Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 	 • •
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e
Viaduto República da Armênia.
Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto
Ministro Aliomar Baleeiro.
Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro.
Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida
Presidente Tancredo Neves.
Avenida Presidente Tancralo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça
Alternar Dutra.
Praça Alternar Dutra.
Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha
Praça Ari da Rocha.

•Viaduto Grande.São Paulo. 	 -
Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.
Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte
Tatuapé.
Ponte Tatuapé.

Convias Anexo B
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

1.j.J

sAo PNU'
SECRETARIA DE DOCUMENTAç;',=..

Folha
Proc.

Isis Duart
RF. 11.211i

Igues

1 / 1

— seleciona

para imprimir

•
página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Ell=11
Base de dados : legis

Pesquisa : 13'564

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

legis
Título: LEI N o 13.564 24/04/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a aprovaçao de parcelamento do solo, edificaçao de instalaçao

de equipamentos em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminaçao
por materiais nocivos ao meio ambiente e a saude publica, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 492/2001 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissel

Entre uma ou mais palavras

113.564 

(fi Todas as palavras (AND) C CC Qualquer palavra (OR)

le=iffi ga2=2

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/8/2009
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Folha
Proc.

lsis Duart
RF. 11.20)

LEI N o 13.564, DE 24 DE ABRIL DE 2003
(Projeto de Lei n o 492/01, do Vereador Domingos Dissei - PFL)

Dispõe sobre a aprovação de parcelamento de solo, edificação ou instalação de
• equipamentos em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminação por
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - A aprovação de qualquer projeto de parcelamento de solo, edificação ou instalação
de equipamento em terrenos considerados contaminados ou suspeitos de contaminação por
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, ou cuja presença possa constituir-se
em risco de uso do imóvel, por qualquer usuário, ficará condicionada à apresentação de
Laudo Técnico deAy_aãçãps_e_1111 Sca.que comprove a existência de condições ambientais
aceitaveis para o uso pretendido no imóvel.
§ 1 0 - A análise e deliberação do Laudo Técnico referido neste artigo, bem como do projeto
de recuperação ambiental da área afetada, ficarão a cargo do órgão municipal competente.
§ 20 - Para a reabilitação das áreas afetadas poderão ser estabelecidas, pela Prefeitura,
regras urbanísticas específicas com a finalidade exclusiva de resguardar a saúde pública e a
qualidade ambiental.
Art. 20 - Para os fins do disposto no artigo 1 0 desta lei considerar-se-á suspeito de
contaminação ou passível de risco de uso um imóvel que tenha, em qualquer tempo,
abrigado, dentre outras, qualquer das seguintes atividades:
I - aterro sanitário;
II - depósito de materiais radioativos;
III - áreas de manuseio de produtos químicos;
IV - depósito de material proveniente de indústria química;
V - cemitérios;
VI - minerações;
VII - hospitais; e
VIII - postos de abastecimento de combustíveis.
Art. 30 - A Prefeitura poderá a qualquer tempo e julgando necessário, solicitar as mesmas
providências estabelecidas nesta lei, aos responsáveis por imóveis, edificados ou não,
mesmo que não haja pedido de aprovação de projetos de parcelamento de solo ou de
edificação em curso.
Art. 40 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua
publicação.
Art. 50 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24de abril de 2003, 450 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]
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seleciona

para imprimir

•

página 1 de 1

legis
Titulo: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto,

licenciamento, execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes,
dentro dos limites dos imoveis, revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de
1975, com as alteraçoes adotadas por leis posteriores, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei
(areas contaminadas). per documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas comprem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa

portadora de deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para
realizaçao de obras e construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para
concessao de Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia,
deverao observar as disposiçoes desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes
do Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes
a Pessoa Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas
Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das
disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de
equipamento destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos,
que dependera de Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta
Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I
e no item 7 do Anexo III, desta Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em
terrenos vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa
atividade, em locais permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se
fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao,
documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de
obras particulares; institui sistematica para concessao de certificados de
conclusao para edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais
vigentes sobre a materia, em especial as constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e
equipamentos de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o
item 12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta
Lei.; (ver documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do

http://em332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/8/2009
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legis - Resultado página 1 Page 2 of 2

Folha
Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 	 Prnr	 aner	 ,
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta-Lei.;v- 	 _Lr
documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta ?t,elip(mfe a ,rmtr,,,
documento)	 "	 40.Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; `(,, -
documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do
Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei. (ver
documento)

página 1 de 1

~ZN

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Entre uma ou mais palavras

11.228

Todas as palavras (AND)	 Ci Qualquer palavra (OR)

=I =I

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/8/2009 M
at

ér
ia

 P
L 

47
4/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



Folha
Proc.-7;
I VII V.a

n'"IfiProc. Ne_ 	,	 -

404
• Isis Dua—rte RoWues
RF, 11.20,4%!

.4!
Lei rpg 11.228, de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por teia

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1 2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:

Anexo I
1. Objetivos
2_ Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeraçáo e Insolação das Edificações
11..Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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Anexo II
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do
fato gerador do tributo.
Anexo
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras
e Edificações, fixando as alíquotas e pases de cálculo em razão do
dispositivo infringido.

Art. 22 Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei ng

8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos:
I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento;

li - Alvará de Autorização;
III - Alvará de Aprovação;
IV - Alvará de Execução;
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
VI - Certificado de Conclusão;

VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
VIII - Certificado de Mudança de Uso.

•

Art. 32 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

-
Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel:
a)cujo remanescente não possibilite a execução de èdificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Uso e Ocupação do Solo;
b)no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 49 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando
da execução do melhoramento público.

Art. 59 À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições:
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios,
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação
ao lote original;
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam,
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parc-slamento, Uso e
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação.

Parágrafo único - Observadas „as disposições deste artigo. a execução
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel pz--.:cialmente atin-
gido por plano de melhoraménto público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública-0.n vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do
Município de São Palio, a título precário, não sendo devida ao proprietá:
rio qualquer indenização peta benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público.

Art. 69 Fica assegur'ado aos proprietários de imóveis, quando doarem à
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento,
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto far-se-á, unicamente, sobre a área remanescente.

Disposições Gerais

Art. 79 As taxas para exame e verificação de projetos e construções,
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o
pedido obricatório de licenciamento.

§ 1 2 Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos
pedidos de:

- Emissão de Ficha Técnica;
II - Análise de Diretrizes de Projeto;
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III - Apresentação de Comunicação;
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
V - Emissão de Alvará de Autorização;
VI - Emissão de Alvará de Aprovação;

VII - Emissão de Alvará de Execução;
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos;

IX- Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso.

•
§ 29 Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes
a cada espécie de pedido.

§ 32 A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil,
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo.

§ 42 Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença,
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo,
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa.

§ 59 Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20%
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente.

Art. 82 Ficam isentos do pagamento dá taxa o requerimento de Alvará
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do
Anexo I.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao uo do proprietário, de caráter
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2 (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea.
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Art. 92 As construções de moradia econômica poderão gozar de fome-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo.

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer,
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras.

Art. 10. O desatendinnento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo III.

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente
posterior.

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e
fixadas por ato do Executivo.

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em
cortiços e construção organizada por mutirões.

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes,
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para
isso, os seguintes objetivos:
a)promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua
modernização e atualização;
b)promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no
que se refere à estrutura operacional de fiscalização;
c)estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura;
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d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades
representativas da comunidade.

Disposições Transitórias

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos:

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de
início da vigência desta lei, ainda sem'despaho decisório ou com
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás
expedidos e ainda não caducos;

li - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor.

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do
item li deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas
infrações a esta lei.

Disposições Finais

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que
couber, pelas disposições do art. 5 2 da Lei n 2 8.382, de 13 de abril de
1976, e legislação correlata posterior.

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais SAR, do Planejamento -
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando:
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes
de sua aplicação;
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Piano Diretor e instalação das Subprefeituras,
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização.

•
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3 Documentos para Controle da
Atividade de Obras e Edificações

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro-
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou
consentirá na execução e implantação de obras e serviços,
através da emissão de:
a) Ficha Técnica;
b) Diretrizes de Projeto;
c) Comunicação;
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
e) Alvará de Autorização;
f) Alvará de Aprovação;
g) Alvará de Execução;
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
i) Certificado de Conclusão;
j) Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
1) Certificado de Mudança de Uso.

3.1 Ficha Técnica
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons-
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a
incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados
cadastrais disponíveis.

3.11 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da
data de publicação do despacho para sua emissão, garantido
ao requerente o direito de 'solicitar análise de Diretrizes de
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi-
dências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época
do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra
nesse período alteração da .legislação e desde que a nova lei
não disponha de modo contrário.
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i) implantação de mobiliário;
j) transferência, substituição, baixa e assunção de responsa-
bilidade profissional.

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza
do serviço ou obra assim o exigir, e instruída com peças
gráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua
aceitação.

3.3.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceitação, cessando
imediatamente sua validade se:
a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado-
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis;
b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90 (no-
venta) dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras

"b", "c", "f" e i.

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento.

3.4.1 O pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento será ins-
truído com documento de propriedade para verificação da
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo
possível tal verificação através do documento de propriedade,
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que
permita a exata localização do lote na quadra.

3.4.2 O Alvará de Alinhamento e Nivelamento somente perderá sua
validade quando houver alteração do alinhamento da logra-
douro, aprovada por lei.

3.5 . Alvará de Autorização
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP concederá, a título precário, Alvará de Autori-
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando
constatado desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando a
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PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação.
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização:
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi-
pamento transitório;
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel
distinto daquele onde se desenvolve a obra;
c) implantação e/ou utilização de estende de vendas de uni-
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel;

• d) avanço de tapume sobre parte do passeio público;
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso
diverso do pretendido;
f) transporte de terra ou entulho.

3.5.1 O pedido de Alvará de Autorização será instruído com peças
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas.

3.6 Alvará de Aprovação -
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de
Aprovação para:
a) movimento de terra;
b) muro de arrimo;
c) edificação nova;
d) reforma;
e) aprovação de equipamento;
f) sistema de segurança.

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação
de mais de um dos tipos de projetos elencados no ''caput"
desta Seção.

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruído com:
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive
nos aspectos relativos à LPUOS;

•s.
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h) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com-
preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi-
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPUOS;
c) apresentação de levantamento topográfico para verificação
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário.

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por
cento) entre as dimensões e área constantes do documento

• de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada
for superior à área do titulo de propriedade, os índices relati-
vos à LPUOS serão observados em relação aos dados cons-
tantes do titulo.

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro-
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu-
ra reti-ratificada.

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais,
estes responderão solidariamente apenas pela implantação
do conjunto.

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano a contar
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido,
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos
de prorrogação.

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente,
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos.

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária
quando houver Alvará de Execução em vigor.

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados:
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a) existência de pendência judicial;
b) calamidade pública;
c) declaração de utilidade pública ou interesse social;
d) pendência de processo de tombamento.

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro-
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a
emissão de Alvará de Execução.

3.6.6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte-
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em
decorrência de alteração do projeto original.

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi-
cativo.

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser:
a) revogado, atendendo a relevante interesse público;
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida;
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua
expedição.

3_7 Alvará de Execução
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de:
a) movimento de terra;
b) muro de arrimo;
c) edificação nova;
d) demolição total;
è) reforma;
f) reconstrução;
g) instalação de equipamentos;
h) sistema de segurança.
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencia-
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados no
"caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará de
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para
um único projeto aprovado.

3.7.2 Os pedidos de Alvará de . Execução, excetuados aqueles para
demolição total e reconstrução, serão instruídos com:
a) título de propriedade;	 •
b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente
Técnico da Obra;
c) Alvará de Aprovação;

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruídos com
título de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra.

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com:
a) titulo de propriedade;
b) laudo técnico de sinistros;
c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada;
d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente
Técnico da Obra.

3.7.3 O Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante-
mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido.

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento
de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a
área de atuação de cada um.

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um
bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência
do Alvará de Aprovação.

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação
de projeto modificativo.
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3.7.7 No expediente que originou o Alvará de Execução, será co-
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão,
quando será requerida a expedição do Certificado de Conclusão.

3.7.7.1 Serão consideradas etapas da obra a conclusão:
a) do sistema estrutural da fundação;
b) da superestrutura da edificação, excluído o ético.

3.7.8 O Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da
data de publicação do despacho de deferimento do pedido,
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos.

3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em
2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a
conclusão do sistema estrutural de fundação.

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de fundação, o Alvará de Exe-
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente
protocolados comunicados que comprovem o andamento das
obras. •

3.7.9.2 Concluída a superestrutura da edificação, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá.

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse públi-
co, o Alvará de Execução de edificação cuja obra permanecer
paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos.

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma
edificação cujo sistema estrutural permita a execução em eta-
pas, o Alvará de Execução prescreverá:
a) em 2 (dois) anos a contar da data de publicação do despa-
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido
concluido o sistema estrutural de fundação de, pelo menos,
um dos blocos;
b) em 1 (uni) ano se não forem devidamente protocolados
comunicados que comprovem o andamento das obras do blo-
co já iniciado ou a conclusão do sistema estrutural de funda-
ção de outros blocos.
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3.7.10.1 Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará de Execu- Ws Duarte - 	 igUeg
ção não mais prescreverá para este bloco. 	 RF. 11.20

3.7.11 O prazo do Alvará de Execução ficará suspenso mediante
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados:
a) existência de pendência judicial;
b) calamidade pública;
c) decretação de utilidade pública ou interesse social;
cl) pendência de processo de tombamento.

3.7.12 Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando-
se, então, o Alvará de Execução anterior.

3.7.13 As obras paralizadas e com Alvará de Execução prescrito,
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida-
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde
que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião da
concessão da nova licença.

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua-
ção de obras paralizadas e parcialmente executadas desde que:
a) não se agrave eventual desconformidade com a LOE e a
LPUOS no que diz respeito às condições de higiene e salubri-
dade da edificação, e índices de ocupação e aproveitamento;
b) a edificação for utilizada para uso admitido na zona pela
LPUOS;
c) a edificação for adaptada às normas de segurança.

3.7.14 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera-
ções de dados e execução de projeto modificativo.

3.7.15 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser:
a) revogado, atendendo a relevante interesse público;
b) cassado, juntamente com o Alvará de Aprovação, em caso
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida;
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua
expedição.
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8 Uso das Edificações

Para efeito das disposições constantes desta Lei, as edifica-
ções agrupar-se-ão conforme sua finalidade se assemelhar,
no todo ou em parte, a uma ou mais das atividades aqui previstas.

8.1 Habitação
' Destinadas à moradia de caráter permanente, podendo ser
unifamiliar, multifamiliar ou coletiva incluindo, dentre outros,
os seguintes tipos:
a) casas;
b) prédios de apartamentos;
c) pensionatos;
d) moradias de religiosos ou estudantes;
e) orfanatos e asilos.

8.2 Comércio e Serviço
Destinadas à comercialização de mercadorias ou prestação
de serviços administrativos ou pessoais incluindo, dentre ou:
tros, os seguintes tipos:
a) venda de mercadorias em geral;
b) venda e consumição de alimentos e bebidas;

• c) venda de bens ou serviços;
d) instituições financeiras;
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de ad-

ministração pública;
O serviços de limpeza, manutenção ou reparo;
g) manufatura em escala artesanal;
h) tratamento estético ou institutos de beleza.

8.3 Prestação de Serviços de Saúde
Destinadas à prestação de serviços de assistência à saúde
em geral, inclusive veterinária, com ou sem internação incluin-
do, dentre outros, os seguintes tipos:
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a) clínicas médica, odontológica, radiológica ou de recupera-
ção física ou mental;
b) ambulatórios;
c) pronto-socorros;
d) postos de saúde ou puericultura;
e) hospitais ou casas de saúde;
I) bancos de sangue ou laboratórios de análises.

8.4 Prestação de Serviços de Educação
Destinadas à prestação de serviços de educação e ensino em
geral incluindo, dentre outros, os seguintes tipos:
a) creches, escolas maternais ou pré-escolas;
b) ensino de primeiro e segundo grau;
c) cursos supletivos, de madureza ou preparatórios;
d) ensino técnico profissionalizante;
e) ensino superior ou pós-graduação;
f) cursos livres.

8.5 Prestação de Serviços de Hospedagem
Destinadas à prestação de serviços de hospedagem ou mo-
radia de caráter transitório incluindo, dentre outros, os seguin-
tes tipos:
a) hotéis, hotéis-residência e motéis;
b) pensões, hospedarias e albergues.

8.6 Prestação de Serviços Automotivos
Destinadas à prestação de serviços de guarda, abastecimen-
to, limpeza, manutenção ou reparo, com ou sem comerciali-
zação de produtos incluindo, dentre outros, os seguintes tipos:
a) estacionamentos ou edifícios-garagem;
b) postos de abastecimento, lavagem ou serviços;
c) oficinas mecánicas;
d)venda de acessórios com serviços destinados à sua instalação;
e) concessionárias de veículos;
f) garagem de caminhões ou Ônibus.
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PROJETO DE LEI 01-0475/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Obriga a apresentação de análise de investigação confirmatória do solo e

subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova e
reformas de habitações de interesse social em área de ZEIS - Zona Especial de
Interesse Social.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 . Esta lei obriga a apresentação de análise de investigação confirmatória

do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova
e reformas de habitações de interesse social em área de ZEIS - Zona Especial de
Interesse Social, nos terrenos onde o uso e a ocupação do solo tenha ocorrido
anteriormente por empresas consideradas potencialmente contaminantes.

Art. 20 . A investigação confirmatória do solo e subsolo se dará conforme
legislação pertinente.

Art. 3 0 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes.

SALA DAS SESSÕES, 23 de julho de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01 -0446/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente por meio do

Departamento de Controle de Qualidade Ambiental promova a integração do registro
público predial na esfera da tutela ambiental.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 . Esta lei determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio

Ambiente por meio do Departamento de Controle de Qualidade Ambiental proceda à
publicidade registrai comprovadamente contaminadas por substâncias tóxicas e
perigosas, sob sua responsabilidade, por meio de averbação enunciativa de
"declaração" ou "termo", conforme artigo 246 da Lei de Registros Públicos.

Parágrafo Único: Considera-se área contaminada toda área onde há
contaminação comprovada do solo e/ou subsolo por substâncias perigosas, capaz de
causar danos à saúde humana ou a outros bens a proteger.

Art. 20 . A publicidade registrai que se refere o artigo 1 0 desta lei se efetivará tão
logo seja emitido pelo Departamento de Controle de Qualidade Ambiental laudo
conclusivo de comprovada contaminação.

Art. 3 0 . A averbação descrita no artigo 1 0 desta lei se dará conforme legislação
pertinente.

Art. 40 • Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0368/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Obriga a realização de investigação confirmatária no solo e subsolo para

liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova e reformas de
estabelecimentos de ensino públicos e privados.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 . Esta lei obriga a realização de investigação confirmatária no solo e

subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova e
reformas de estabelecimentos de ensino públicos e privados, nos terrenos onde o uso e
a ocupação do solo tenha ocorrido anteriormente por empresas consideradas
potencialmente contaminantes.

Art. 20 . A investigação confirmatária do solo e subsolo se dará conforme
legislação pertinente.

Art. 3 0 • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes.

SALA DAS SESSÕES, 27 de maio de 2009. Às Comissões competentes.•
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PUBLICADO DOC 27/05/2009, PÁG. 89

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 22 de maio de 2009, pág. 140, 3a
coluna leia-se como segue e não como constou:

PROJETO DE LEI 01-0339/2009 do Vereador ítalo Cardoso (PT)
"Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial e

disponibilizar no site Oficial da Prefeitura, Relatório das Áreas Contaminadas do
Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - O Poder Executivo Municipal deverá publicar na Imprensa Oficial e

disponibilizar no site Oficial da Prefeitura, Relatório das Áreas Contaminadas do
Município de São Paulo.

Parágrafo único - Constatada a existência de nova área contaminada, o Poder
Executivo Municipal deverá incluí-la no site Oficial e deverá remeter a Câmara
Municipal, relatório circunstanciado.

Art. 20 - O relatório das áreas contaminadas deverá conter:
I - endereço circunstanciado da área contaminada e seus limites;
II - grupos de contaminantes encontrados na área com respectiva quantidade;
III - procedimentos e medidas de intervenção adotados para remediação;
IV - classificação da área contaminada segundo as seguintes classes:
a) contaminada sob investigação
b) contaminada;
c) em processo de monitoramento para reabilitação;
d) reabilitada.
Art. 30 - O relatório enviado deverá ser disponibilizado no site oficial da

Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 40 - Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a

contar de sua publicação.
Art. 5 0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, 05 de maio de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0210/2009 do Vereador Penna (PV)
"Dispõe sobre a proibição, na cidade de São Paulo, de transferência imobiliária, a

título gratuito ou oneroso, sem prévia expedição de laudo técnico que ateste a
salubridade do solo objeto da transação de imóvel contaminado ou já utilizado para a
prática ou exercício de atividades industriais e econômicas irregulares, ilegais ou
inadequadas ao meio ambiente , e dá outras providências.

Art. 1 0 - Fica proibida a transferência imobiliária, a título gratuito ou oneroso,
sem prévia expedição de laudo técnico firmado por representante da CETESB e/ou
órgão da administração pública municipal criado especificamente para referida
finalidade, e que ateste a salubridade da área objeto da transação de imóvel
contaminado ou já utilizado para a prática ou exercício de atividades industriais e
econômicas irregulares, ilegais ou inadequadas ao meio ambiente para a respectiva
utilização declarada pelo adquirente.

Art. 20 - Ficam obrigados, no município de São Paulo, todos os vendedores de
áreas, construídas ou não, já utilizadas para atividades relacionadas à manipulação de
elementos e/ou substâncias orgânicas e/ou inorgânicas, que caracterizem referida área
como contaminada, a informar aos compradores da referida situação, bem como,
apresentar o laudo mencionado no caput do artigo 1 0 , com o objetivo de declarar
sobre as condições ambientais do solo e águas subterrâneas locais.

Parágrafo 1 0 - Estão incluídos na previsão do caput do artigo 1 0, os imóveis
lindeiros que estejam localizados no raio de 31 (trinta e hum) quilômetros da área
confirmadamente contaminada.

Parágrafo 20 - A não apresentação do referido laudo impedirá a lavratura de
possíveis escrituras, e respectivas inscrições nos Registros de Imóveis competentes da
Capital.

Art. 30 - Não será expedido qualquer Alvará de Construção, Autorização Precária
e Licença de Funcionamento de empreendimento, em áreas contaminadas ou sem
laudos que atestem seu bom estado de utilização ambiental.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 0 de abril de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0552/2001, dos Vereadores Antônio Carlos Rodrigues, Arselino Tatto,
Goulart, Paulo Frange, Nabil Bonduki, Salim Curiati e William Woo.
"Dispõe sobre permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos nas vias públicas
no Município de São Paulo para as finalidades que especifica, e dá outras providências.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1 0 - Fica permitido a título precário e oneroso, o uso das vias públicas, inclusive do
espaço aéreo e do subsolo e de obras de arte, de domínio municipal, para implantação,
instalação e passagem de equipamentos urbanos destinados a prestação de serviços de
infra-estrutura por entidades de direito público e privado obedecidas as disposições desta
Lei e demais normas complementares.
Parágrafo Único - Entende-se como equipamentos urbanos de infra-estrutura as tubulações
de eletricidade, gás, água, esgoto e rede de telecomunicações, entre eles telefone, "TV a
cabo e cabos de fibras óticas para transmissão de dados, entre outros de interesse coletivo
e destinados à infra-estrutura da cidade.
Art. 20 - Fica delegada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da
Secretaria de Infra-Estrutura Urbana - SIURB, competência para deliberação sobre o uso
das vias públicas.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Art. 30 - Os projetos de implantação, instalação e passagem de equipamentos urbanos nas
vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo e nas obras de arte de domínio municipal,
dependerão de prévia aprovação da Secretaria de Vias Públicas, através do Departamento
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, obedecidas as disposições desta Lei.
Art. 40 - As diretrizes básicas a serem observadas quando do planejamento das atividades
afetas a cada uma das entidades de direito público ou privado, no que se refere à execução
de obras ou serviços e disposição dos equipamentos urbanos nas vias públicas e obras de
arte, serão estabelecidas através de normas complementares, que especificarão os
documentos indispensáveis à instrução dos estudos técnicos elaborados pelas entidades e à
apreciação do CONVIAS.
Art. 50 - As normas complementares deverão também fixar as especificações técnicas
concernentes à apresentação dos elementos de cadastro dos equipamentos já implantados,
transpostos ou colocados, dos serviços de levantamento topográfico e cadastral, bem como
do estudo geotécnico do subsolo, contendo todos os elementos necessários à realização dos
serviços.
Art. 60 - O Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, fará a análise
técnica dos projetos que lhe tenham sido submetidos, podendo convocar os interessados,
por meio de publicação no Diário Oficial do Município, para sanar eventuais falhas, no prazo
de 5 (dias), sob pena de indeferimento dos pedidos.
Art. 60 - Após o requerimento de aprovação ser protocolado, o CONVIAS terá prazo de 120
(cento e vinte) dias, contados do protocolo, para analisar e decidir sobre o pedido,
publicado no Diário Oficial do Município. Não havendo manifestação da CONVIAS no prazo
assinalado, o referido Departamento deverá fornecer ao interessado, sempre que for este
requerido, os esclarecimentos a respeito do andamento do pedido, e será permitido ao
permissionário iniciar as obras após autorização técnica da Administração Regional
competente.
Art. 70 - Do termo de permissão de uso, a ser formalizado por CONVIAS, além de cláusulas
usuais, deverá constar que o permissionário fica obrigado a:
I - Observar a legislação relativa à execução de obras e serviços em vias e logradouros
públicos;
II - Iniciar as obras e serviços no prazo de 1 (um) ano, contado da data da lavratura do
termo de permissão de uso, observando rigorosamente o projeto aprovado.
III - Apresentar ao órgão fiscalizador cronograma físico detalhado da obras, em três vias,
além de cópia do termo de permissão de uso;
IV - Fornecer a CONVIAS, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a conclusão da obra,
devidamente certificada pela Administração Regional competente, o cadastro dos
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equipamentos implantados e das eventuais interferências encontradas durante a execução
da obra;
V - Não utilizar o espaço cedido para finalidade diversa da aprovada, nem cedê-lo a
terceiros, ainda que parcialmente, a não ser em caso de compartilhamento devidamente
autorizado, conforme disposto nesta Lei;
VI - Não realizar qualquer obra ou benfeitoria nova na área cedida sem a p 'revia e expressa
aprovação das unidades competentes da Municipalidade;
VII - Pagar pontualmente o preço público estipulado, eventuais tributos e obras a executar;
VIII - Comunicar imediatamente a CONVIAS quaisquer interferências com outros
equipamentos já instalados, apresentando, se for o caso, novo projeto com as alterações
necessárias, e responsabilizando-se por todos os danos e prejuízos decorrentes dessas
interferências.
IX - Efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos equipamentos, sempre que
necessário para a realização de obras públicas ou por qualquer outro motivo de interesse
público, sem qualquer ônus para a Municipalidade.
X - Desativar as instalações, removendo os equipamentos, quando solicitado pela
Municipalidade, sem direito a qualquer indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias,
ainda que necessários, obras e trabalhos executados.
XI - Executar as obras de reparação das vias públicas imediatamente, quando for o caso,
inclusive na hipótese do inciso anterior, conforme especificações técnicas fornecidas pela
Municipalidade, e cujo não cumprimento acarretará em sanções previstas nesta Lei.
Art. 70 - A execução das obras e serviços objeto do projeto aprovado pela CONVIAS deverá
ser iniciada em até 1 (um) ano, contado da data da emissão do Termo de Permissão de
Uso. Do indeferimento do pedido formulado caberá recurso administrativo, dirigido ao
Secretário de Vias Públicas, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da publicação do
despacho no Diário Oficial do Município.
Art. 80 - Compete ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS a
lavratura do Termo de Permissão de Uso das Vias Públicas e obras de arte municipais.
Art. 90 - Termo de Permissão de Uso será lavrado subseqüentes à aprovação do projeto e
ao depósito da caução, mediante recolhimento dos emolumentos correspondentes.
DA COMPATIBILIZAÇÃO DO USO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS
Art. 100 - Sendo formulado por terceiro pedido relativo a espaço público já objeto de
permissão de uso, competirá à CONVIAS, ouvido o permissionário, aferir a possibilidade de
compartilhamento do espaço público ou do equipamento urbano correspondente e, se for o
caso, determinar ao permissionário que assegure ao terceiro o acesso remunerado ao
espaço público ou ao equipamento urbano.
Parágrafo Único - Serão editadas pelo Secretário de Infra-Estrutura Urbana, mediante
portaria, normas referentes às especificações técnicas quanto ao compartilhamento de
projetos ou obras de utilização das vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo, e obras
de arte do Município.
Art. 11 0 - Na hipótese de não haver composição entre o terceiro e o permissionário, caberá
à CONVIAS, ouvidos os interessados, arbitrar as condições técnicas e econômicas para o
acesso remunerado do terceiro ao espaço público ou equipamento urbano. No caso de
serviços de infra-estrutura sujeitos à competência de agência reguladora, a CONVIAS
deverá, nos termos da legislação específica, submeter a arbitragem das condições técnicas
e econômicas à referida agência.
DO PREÇO PÚBLICO
Art. 120 - O preço da permissão de uso das vias públicas, inclusive espaço aéreo e subsolo e
das obras de arte do Município de São Paulo, a ser pago pelas entidades de direito público e
privado prestadoras de serviços de implantação de infra-estrutura urbana será representado
por contribuição pecuniária.
Art. 13 0 - O Valor Mensal (Vm) da contribuição pecuniária pela utilização das vias públicas,
inclusive espaço aéreo e subsolo e obras de arte do Município de São Paulo, será calculado
através da seguinte forma:
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Vm = G (AxLxT) onde:
I- "G" = Fato Gerador, definido como a área de projeto (em M) da instalação considerada,
obtido pela expressão G=CxL, onde "C" representada o comprimento em metros da
instalação e "L" representa sua largura em metros;
II- "A" = Alíquota, definida como percentual de incidência do preço, com valor diferenciado
para cada tipo de equipamento e definido em função do interesse público, cujos valores
serão determinados de acordo com Tabela A, integrante desta Lei;
III- "L" = Coeficiente de localização, definido como valor médio das faixas de utilização em
relação ao logradouro, em seus dois sentidos, através de um eixo vertical, cujos valores
serão estabelecidos de acordo com a Tabela B, integrante desta Lei;
IV- "T" = Valor Territorial, definidocomo valor monetário atribuído ao local onde se instale o
equipamento, conforme estabelecimento na Planta Genérica de Valores do Município,
observadas as seguintes condições:
A. O valor de "T" será obtido pela média ponderada entre os valores monetários atribuídos
ao trecho de logradouro objeto do pedido;
B. Para as obras de arte, o valor de "T" será obtido pela média aritmética entre os valores
monetários atribuídos ao trecho que antecede a obra de arte e ao trecho a ela subseqüente;
Art. 140 - O pagamento será feito mensalmente, e iniciar-se-á imediatamente após 90
(noventa) dias da data da Lavratura do Termo de Permissão de Uso correspondente.
DAS SANÇÕES
Art. 150 - A desobediência injustificada às disposições constantes do Decreto sujeitará o
infrator à aplicação das seguintes penalidades:
I - Advertência e multa diária;
II - Suspensão da aprovação de novos projetos;
III - Retirada dos equipamentos;
§ 1 0 - A advertência deverá ser notificada para apresentação de defesa, no prazode 5
(cinco) dias.
§ 20 - A multa diária, prevista na legislação vigente, será aplicada pela Administração
Regional competente.
§ 30 - A sanção prevista no inciso II será aplicada pelo Diretor de CONVIAS.
§ 40 - A sanção prevista no inciso III será aplicada pelo Secretário de Infra-Estrutura
Urbana e executada pela Administração Regional competente.
Art. 160 - A desobediência às disposições do Poder Público que regem o uso de vias
públicas, e do seu respectivo espaço aéreo e subsolo, e que sejam passíveis de penalidades,
sejam multas, suspensão da análise e aprovação de projetos e retirada de equipamentos,
deverão ser direcionadas à empresa proprietária do equipamento.
Art. 170 - No caso da empresa permissionária não ser a executora da obra, a permissionária
será a responsável por quaisquer prejuízos decorrentes do uso do espaço e do trabalho,
serviços e obras executadas por terceiros. Será responsável também pela eventual sanção
que possa ser imposta pelo Poder Público.
Parágrafo Único - As penalidades impostas pelo Poder Público poderão ser: multas previstas
na legislação vigente, suspensão de análise e aprovação de projetos, retirada de
equipamentos já implantados, entre outros.
Art. 180 - A abrangência da responsabilidade do permissionário devera respeitar o nexo
causal entre o prejuízo causado e o ato praticado.
RESERVA DE CABO DE FIBRA ÓPTICA PARA A MUNICIPALIDADE
Art. 19 - A administração pública municipal, sem ônus, mediante determinação da
CONVIAS, e mediante estudo de viabilidade, poderá requerer a utilização dos equipamentos
urbano, especificamente de cabos de fibras ópticas para transmissão de dados que ocupem
espaços públicos objeto de permissão, para a realização de funções públicas ou a prestação
de serviços públicos municipais.
ANEXOS A, B e C INTEGRANTES PARA CÁLCULO DE PREÇO PÚBLICO
TABELA A - PERCENTUAL
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Regime Público - 0,01 Regime Privado - 0,02 - Regime Privado/Interesse restrito - 0,04
Observações: No regime público, para os serviços de iluminação Pública, águas pluviais e
transporte coletivo, o percentual é zero. Para as empresas que prestam serviços no regime
público e no privado de interesse coletivo, o percentual a ser aplicado será a média
daqueles previstos na tabela A para composição do preço público.
TABELA B
PROFUNDIDADE (m) COEFICIENTE

De zero a 1,00 1
De 1,01 a 1,50 0,7
De 1,51 1 2,50 0,5
De 2,50 a 4,00 0,35
Mais de 4,00 0,25

ALTURA (m) COEFICIENTE

111	 De zero a 2,50 1
De 2,50 a 4,50 1,4
Mais de 4,50 2
Observações:
1. Caso a dimensão vertical de um mesmo equipamento implantado supere a profundidade
ou a altura de qualquer das faixas estabelecidas na tabela supra, prevalecerá sempre o
coeficiente de maior valor.
2. Para os equipamentos em formato de caixa deverá ser considerado sempre o coeficiente
2.
3. O coeficiente de localização para instalações situadas em obras de arte municipais
assumirá sempre o valor unitário, ou seja L=1.
TABELA C
Valores a serem aplicados aos equipamentos definidos pela TABELA A com percentual zero,
para estabelecimento dos valores da caução
Valores de caução - Largura (m) = b - Comprimento=1 - Valor da caução C=K.Tr(Tr=Valor
Territorial Padrão - Quadra Fiscal 00502600
Valores de K
I (m) I<50 502000
b (m)
b<50 0,5 1 2 4
0,501,00b>ou=2,00 4 8 16 32
Sala das Sessões Às Comissões competentes."
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0474/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange que visa tornar
obrigatória a apresentação de análise de investigação confirmatória do solo e subsolo para
liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova e reformas de hospitais
públicos e privados, nos terrenos onde o uso e a ocupação do solo tenha ocorrido
anteriormente por empresas consideradas potencialmente contaminantes.

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da
competência legislativa desta Casa, consoante se depreende do artigo 30, I e II, da
Constituição Federal e dos artigos 13, I e II e 37, caput da Lei Orgânica do Município.

Com efeito, de acordo com o texto proposto, pretende-se tornar obrigatória a apresentação
de análise de investigação confirmatória do solo e subsolo como requisito para a expedição
de alvará de aprovação e execução de edificação nova e reformas de hospitais públicos e
privados.

A propositura, insere-se, assim, no âmbito das posturas municipais edilícias, revestindo-se
também do caráter de norma de proteção ambiental, matérias para as quais o Município
detém competência legislativa, consoante será explicitado ao longo do presente parecer.

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações e reformas, estabelecendo
requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio
ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição
primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), para promover o adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182).

O Estatuto da Cidade (Lei federal n 2 10.247/2001), por sua vez, ao regulamentar o referido
art. 182 da Constituição Federal, estabeleceu como diretrizes da política urbana:

"Art. 2. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes
diretrizes gerais: ...

V— ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: ...

g) a poluição e a degradação ambiental; ...

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e
construído, ...;

Assim, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, mais
precisamente na modalidade de polícia das construções, sendo que através da expedição
de alvarás, a Administração exerce tal poder, visando preservar o interesse público.

Oportunas, neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro",
162 edição, Malheiros Editores, 2008, p. 488/489 e 495/496):

p10474-09a
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"Atuando a polícia administrativa de maneira preferentemente preventiva,
ela age através de ordens e proibições, mas e sobretudo, por meio de
normas limitadoras e condicionadoras da conduta daqueles que utilizam
bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade,
estabelecendo as denominadas limitações administrativas. Para tanto, o
Poder Público edita leis e os órgãos executivos expedem regulamentos e
instruções fixando as condições e requisitos para o uso da propriedade e o
exercício das atividades que devam ser policiadas, e, após as verificações
necessárias, é outorgado o respectivo alvará de licença ou de
autorização....

A polícia das construções efetiva-se pelo controle técnico funcional da
edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e
funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento
urbanístico da cidade, expresso nas normas de zoneamento, uso e
ocupação do solo urbano.

O regulamento das construções urbanas — ou seja, o Código de Obras e
normas complementares — deverá estabelecer minuciosamente os
requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,
industrial, etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a
estética da obra, em harmonia com a planificação e o zoneamento da
cidade."

Explicitada a competência legislativa desta Casa no tocante à edição de normas edilícias,
convém, agora, tecer algumas ponderações acerca da competência para legislar sobre
matéria ambiental.

Pois bem, a preservação do meio ambiente representa uma das maiores preocupações da
atualidade, em especial na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas
do planeta, sendo que a questão da utilização indiscriminada de áreas contaminadas além
de agravar o problema da degradação ambiental propicia o surgimento de problemas de
saúde na população.

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto
que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa à
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio
constitucional impositivo, tendo o Poder Público em todas as suas esferas - Federal,
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, CF) - o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações.

Novamente se mostram oportunas as lições de Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra
"Direito Municipal Brasileiro" (Malheiros Editores, 16a edição, 2008):

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente
ao seu território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus
habitantes e particularmente a população urbana. Para tanto, sua atuação nesse
campo deve promover a proteção ambiental nos seus três aspectos
fundamentais: controle da poluição, preservação dos recursos naturais
restauração dos elementos destruídos." (grifamos)
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Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente:

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em
especial no que respeita a:

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;"

• Note-se que no art. 183 e § 3° da Lei Maior Local, evidencia-se o cuidado que o Poder
Público deve ter no tocante à expedição de licenças para o exercício de atividades no
âmbito do Município:

"Art. 183 — As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e as pessoas físicas
são responsáveis, perante o Município, pelos danos causados ao meio
ambiente, devendo o causador do dano promover a recuperação plena do
meio ambiente degradado, sem prejuízo das demais responsabilidades
decorrentes. ...

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou
permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão
relacionadas na licença municipal, sendo que a sua implementação, sem
prejuízo de outras sanções, implicará na suspensão da atividade ou obra."

A preocupação quanto a um controle preventivo das interferências humanas no meio
ambiente revela-se constante na doutrina, consoante demonstra o segmento abaixo

110	 reproduzido a guisa de ilustração:

"No entanto, a intervenção da autoridade administrativa não deve se limitar
somente aos casos em que as ações não se encontram em conformidade
com as regras jurídicas aplicáveis, necessárias à disciplina requerida pela
vida em sociedade.

Especificamente com referência às atividades que envolvem o meio
ambiente, a ação administrativa deve se orientar mais no sentido
preventivo do que no punitivo porque o eventual prejuízo que venha a ser
causado é em muitos casos irreparável.

A proteção ao meio ambiente visando assegurar sua integridade para as
gerações futuras requer muito mais ações preventivas do que repressivas.
Assim sendo, é necessário que a legislação se oriente cada vez mais no
sentido de conter disposições que visem evitar a ocorrência do dano
ambiental." (In artigo intitulado "A importância do caráter preventivo da
legislação ambiental: um exemplo prático de direito comparado", de autoria
de Ana Cláudia Ferreira Pastore, 1998, grifos nossos)
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Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Não obstante o acima exposto, ressalve-se que, por certo, incumbe a Comissão de Mérito a
análise das questões técnicas e da conveniência e oportunidade da pretensão.

O projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para
sua aprovação, nos termos do art. 40, § 30 , II da Lei Orgânica do Município.

Destaque-se, ainda, que é necessária a realização de, ao menos, duas audiências públicas,
nos termos do art. 41, VII e VIII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE,

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0";1 (0[3c1
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

io 	 COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 04 de novembro de 2009
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. é-3-catamente 12h

no relógio coletivo do nosso plenário. Com a presença do Vereador José Police Neto, vamos

dar início à audiência pública.

O primeiro item é o PL 613, do Vereador Francisco Chagas, que cria o Programa de

Requalificação Arbóreo e Ambiental na cidade de São Paulo e dá outras providências. Relator

é o Vereador Chico Macena.

Como não há inscritos para discutir o projeto, dou como realizada a audiência

pública do PL 613.

Item 2 — PL 358/2009, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a implantação

de válvula de descarga com duplo acionamento nas repartições públicas. Vereador José

Ferreira-Zelão, é o Relator.

Como não há inscritos para discutir o projeto, dou como realizada a audiência

pública do PL 358/2009.

Item 3 — PL 359/2009, do Vereador Atílio Francisco, "Fica acrescido subitem

12.10.6 ao anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 92, instalação de anteparo de segurança

fixo protetor nas janelas e sacadas de edifícios destinadas a habitação com dois ou mais

pavimentos". Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

Como não há inscritos para discutir o projeto, dou como realizada a audiência

pública do PL 359/2009.

Item 4 — PL 368, do Vereador Paulo Frange, que obriga a realização de

investigação confirmatória no solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução

de edificação nova e reforma de estabelecimentos de ensino públicos e privados. O relator é o

Vereador Juscelino Gadelha.

Como não há inscritos para discutir o projeto, dou como realizada a audiência

pública do PL 368.

Item 5 — PL 458/2009, do Vereador José Police Neto. Regulamenta os instrumentos

para o cumprimento da função social de propriedade urbana em São Paulo e dá outras

providências.
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Tem a palavra o Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, para rapidamente fazer a defesa

oral, sustentação oral da matéria.

O Projeto de lei 458, que pretende regulamentar na cidade de São Paulo os

instrumentos de cumprimento da função social a propriedade urbana nasce de um intenso

debate que esta Comissão optou por realizar com a sociedade paulistana. Foram diversas

audiências públicas no primeiro semestre, a manifestação inconteste da população é que não

bastava só a identificação das Zonas Especiais de Interesse Social, um instrumento para que

•	
estas zonas tivessem a sua efetivação e, portanto, o interesse social não só revelado na lei,

estivesse revelado na sua utilização fazia-se necessário.

O projeto de lei foi apresentado a esta Casa no final do primeiro semestre e

recebeu na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa parecer favorável com

a oferta de um substitutivo. O que pretende o projeto agasalhar? Ele traz à discussão a

legitimação do artigo 182, da Constituição Federal, ao estabelecer três mecanismos para

cumprimento de função social: parcelamento compulsório, IPTU progressivo no tempo e

desapropriação com pagamento de títulos da dívida pública resgatáveis em até 10 anos. Foi

esse o fulcro do projeto, é assim que estabelecemos a orientação do ponto de vista

regulamentatório da função social da propriedade urbana utilizando alguns princípios.

Oprimeiro deles é a inversão do ônus da prova. Quem tem que provar que o imóvel

cumpre função social é o proprietário que a detém em áreas já identificadas pela

municipalidade e ofertadas ao Parlamento para que lá sejam edificadas habitações de

interesse social. Então especificamente a cidade de São Paulo tem aproximadamente 14

milhões de metros quadrados nas ZEIS 2 e 3. Portanto, áreas particulares que o Executivo e o

Legislativo definiram como áreas especiais de interesse social, em especial para habitação de

interesse social, aquela que vai buscar a população de mais baixa renda. O projeto aprovado

estabelece um roteiro para o Executivo cumprir. Notificação no primeiro ano, até dois anos para

que o proprietário inicie o parcelamento, ou as obras naquele terreno, ou a utilização daquele

imóvel não utilizado, se é para construção até cinco anos para essa construção. O que o
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projeto prevê é trazer à sociedade próximo de 20 milhões de metros quadra

milhões de metros quadrados nas ZEIS 2 e 3 e coisa da ordem de seis milhões de metros

quadrado na Operação Urbana Centro, outro foco de ajuste para cumprimento da função social

por conta do esvaziamento da região central da cidade de São Paulo, região essa com forte

oferta de infraestrutura e com escassez, ausência de população ativa.

O projeto tem esse objetivo, estabelecer um processo crescente na taxação desses

imóveis para que este proprietário esteja estimulado a cumprir função social fazendo com que

a cidade seja justa em todos os seus 31 territórios, porque em todos eles temos as ZEIS 2 e

• ZEIS 3 e para isso é que eu peço o apoio de cada um dos Vereadores que nos acompanha e

aqueles que tiveram oportunidade de fazer a leitura das Notas Taquigráficas para terem a

compreensão da importância desse instrumento para o desenvolvendo saudável da cidade de

São Paulo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não há mais inscritos. Portanto, dou

como realizada a audiência pública do PL 458/2009, do Vereador José Police Neto.

Item 6 — PL 474/2009, do Vereador Paulo Frange. Obriga a apresentação de

análise de investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação

e execução de edifícios novos e reformas de hospitais públicos e privados. Vereador Juscelino

Gadelha é o Relator.

Como não há inscritos para discutir o projeto, dou como realizada a audiência

pública do PL 474/2009.

Item 7 — PL 514/2009, do Vereador Quito Formiga que instituição a Campanha

Permanente de Orientação e Tratamento de Águas com Ozônio. Relator é o Vereador Chico

Macena.

Como não há inscritos para discutir o projeto, dou como realizada a audiência

pública do PL 514/2009.

Item 8 — PL 527/2009, do Vereador Marco Aurélio Cunha. Altera o item 13.13.4 do

anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 92 e dá outras providências. Referente a vagas
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destinadas a bicicletas em estacionamentos. Vereador Chico Macena é o ..e^.
Como não há inscritos para discutir o projeto, dou como realizada a audiência

pública do PL 527/2009.

Não há mais nada a ser tratado nesta reunião. Dentro de 20 minutos daremos início

à sessão ordinária.

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 18 de novembro de 2009
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia. São 12h. Daremos inicio à

nossa audiência pública. Primeiro item: PL 113/2009, do Vereador Francisco Chagas. Recria o

Programa de Requalificação Arbórea e Ambiental na cidade de São Paulo e dá outras

providências. Relator é o Vereador Chico Macena. Não havendo oradores inscritos, dou por

realizada a audiência pública do PL 113/2209.

Item 2: PL 358/2009, do Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre a implantação de

válvula de descarga com duplo acionamento nas repartições públicas. Relator o Vereador José

Ferreira dos Santos — Zelão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do

•
PL 358/2009.

Item 3: PL 359/2009, do Vereador Atilio Francisco. Fica acrescido o sub-item 12, 10

e 6 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 92, referente à instalação de anteparo de

segurança fixo, protetor, nas janelas e sacadas de edifícios destinados a habitação com dois

ou mais pavimentos. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo inscritos, dou por

realizada a audiência pública do PL 359/2009.

Item 4: PL 368/2009, do Vereador Paulo Frange. Obriga a realização de

investigação confirmatória no solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução

e edificação nova e reformas de estabelecimentos de ensino público e privado. Relator o

Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência•
pública do PL 368/2009.

Item 5: PL 474/09, do Vereador Paulo Frange. Obriga a apresentação de análise

de investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e

execução de edificação nova e reformas de hospitais públicos e privados. Não havendo

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 474/09.

Item 6: PL 514/09, do Vereador Quito Formiga. Institui a Campanha Permanente de

Orientação do Tratamento de Águas com Ozônio.

Relator o Vereador Chico Macena. Não havendo oradores inscritos, dou por

realizada a audiência pública do PL 514/2009.

Item 7: PL 527/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha.
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Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras

providências. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. Não havendo inscritos, dou por realizada

a audiência pública do PL 527/09.

Item 8: PL 237197, do Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre a obrigatoriedade de

todos os prestadores proprietários de caçambas estáticas, coletoras de entulho e outros

materiais informarem ao Executivo o local onde são despejados os referidos entulhos e

materiais. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 237/97.

Item 9: PL 269/09, do Vereador Floriano Pesaro.

Acrescenta inciso VII ao art. 34 e inciso V ao art. 69, ambos da Lei n° 13.478, de

30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. Não havendo inscritos, dou por realizada a

audiência pública do PL 269/09.

Item 10: PL 317/09, do Vereador José Ferreira Zelão.

Dispõe sobre a determinação de que as edificações públicas ou privadas, que

utilizam grupos motogeradores movidos a diesel, minimizem as emissões de poluentes

atmosféricos destes pela substituição do combustível, utilização de filtros ou até mesmo pela

substituição do equipamento por outro menos poluente, visando atender aos padrões exigidos

pelo órgão ambiental e dá outras providências.

Tem a palavra o nobre Vereador Zelão.

O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS — ZELÃO — Obrigatoriamente, temos de

conviver com a questão ambiental no mundo. Recentemente, esta Câmara Municipal aprovou

um projeto na minha opinião muito importante, tratando do efeito estufa. Na semana que vem,

haverá a reunião em Kopenhagen, da qual participarão mais de 40 países, em que se discutirá

a questão do meio ambiente. Não há como, nos próximos 20 anos, deixarmos de discutir o

tema. Por isso, apresentei esse projeto, que trata da possibilidade de troca do combustível

usado hoje nas edificações de São Paulo, nas grandes torres, por exemplo, em

transformadores, em geradores de energia, nas casas de máquinas dos edifícios desta cidade.

Hoje, nesses geradores, é usado o óleo diesel, que poderia ser trocado pelo

biodiesel ou até pelo gás natural, utilizado na cozinha.
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Peço, portanto, a esta Comissão que me ajudem a aprovar esse projeto, que

considero de extrema importância para o meio ambiente de nossa cidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos,

dou por realizada a audiência pública do PL 317/09.

Item 11: PL 321/09, do Vereador José Américo.

Estabelece isenção de Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis para todos os

empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos programas vinculados à

Política Habitacional Municipal Estadual e Federal. Não havendo inscritos, dou por realizada a

audiência pública do PL 321/09.

Item 12: PL 448/96, do Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre a destinação das

sobras e recipientes de tintas, vernizes e solventes. Não havendo oradores inscritos, dou por

realizada a audiência pública do PL 448/96.

Item 13: PL 493/09, do Vereador Penna.

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas potencialmente poluidoras contratem

responsável técnico em meio ambiente e dá outras providências. Tem a palavra a Sra. Ana

Ávila.

A SRA. ANA ÁVILA — Bom dia. O presente Projeto de Lei trata da obrigatoriedade

de contratação de um responsável técnico pelas empresas de pequeno e grande porte que

tenham uma capacidade de poluir o meio ambiente, que sejam potencialmente poluidoras.

Preliminarmente, eu não poderia deixar de me manifestar, uma vez que esse

projeto foi elaborado em conjunto com a Assessoria Jurídica do Partido Verde de Manaus.

Aconteceu um probleminha no início: constou a cidade de Manaus no texto desse projeto de

lei, que foi retificado em tempo. Apresento minhas escusas: fui eu a responsável pela

elaboração do projeto em que acabou constando o nome errado. Foi retificado, inclusive nos

sites da Prefeitura, da Câmara e do Vereador Penna, e apresentado o projeto novamente.

Na sequência, houve o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, no qual, em

conjunto com a Assessoria Jurídica da Casa, chegamos à conclusão de que algumas
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alterações teriam de ser feitas, até porque a Municipalidade não tem competência para obrigar

a contratação. Essa competência é atribuída no Inciso XVI, artigo 22, da Constituição Federal,

como sendo privativa do sistema nacional de emprego e condição de exercício de profissões.

Mas o Município pode, sim, no exercício de seu poder de polícia administrativa conceder ou

não alvará de funcionamento às empresas que não observem algumas características legais

impostas pela legislação municipal, em consonância com o que dispõe o artigo 160 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Nesse sentido, fizemos algumas alterações. Foi apresentado um muito bem

elaborado substitutivo pela Assessoria da Casa, como sempre brilhante. Sendo assim, nosso

•
projeto recebeu parecer pela legalidade.

No mérito, não acredito que haverá qualquer outro problema com relação a essa

propositura, uma vez que São Paulo é considerada, nacional e internacionalmente, uma capital

que concentra o maior polo comercial e industrial da América Latina, produzindo complexos

variados de contaminação de solo, ar, água. Nosso meio ambiente natural e urbano vêm sendo

atacados pelas atividades industriais, que são uma necessidade no mundo atual. Entretanto,

em razão da poluição que acabam causando ao meio ambiente, precisam ser controladas. Por

isso, a concessão de alvarás de funcionamento deve ser atrelada a alguns requisitos que

010	
previnam a destruição do meio ambiente, fazendo com que não precisemos de 10 anos e de

milhões de dólares para poder reestruturar o solo, as águas, o ar.

Essa propositura é muito interessante. Foi debatida no Partido Verde, com a

população e com a Procuradoria da Casa. É de suma importância para a cidade de São Paulo.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos,

dou por realizada a audiência pública do PL 493/09.

•Item 14: PL 509/09, do Vereador João Antônio.

Dá nova redação ao subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei n° 11.228 de 25

de junho de 1992, dá outras providências. Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a

audiência pública do PL 509/09.
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Item 15: PL 542/09, do Vereador Wadih Mutran. Disciplina a coleta de lixo reciclável

no Município de São Paulo por catadores autônomos de papel. Não havendo oradores

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 542/09.

Item 16: PL 542/08, do Vereador Abou Anni.

Dispõe sobre a concessão de isenção parcial dos Impostos Predial e Territorial

Urbano — IPTU incidentes sobre imóveis que sejam de propriedade de servidores inativos,

reformados ou aposentados, da Polícia Militar do Estado de São Paulo, da Polícia Civil do

Estado de São Paulo e da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências.

Tem a palavra a Sra. Cristiane.•
A SRA. CRISTIANE FERREIRA — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, ilustres

convidados, eu, Cristiane de Frota Ferreira, assessora do Vereador Abou Anni, sustentarei as

razões do PL 542/08, que dispõe sobre uma concessão de isenção parcial, ou seja, 50% sobre

o IPTU dos imóveis de propriedade de policiais militares aposentados, policiais civis

aposentados e GCMs aposentados.

Com efeito, o presente projeto visa a promover uma medida de justiça em prol da

valorosa categoria PM, Civil e GCM, eis que todos nós temos consciência das dificuldades com

que vivem esses heróis que são responsáveis pela segurança pública de nosso país. Vale

• lembrar que os policiais militares, civis e GCMs colocam diariamente suas vidas em risco para

a proteção dos cidadãos. Porém, o que acontece quando são reformados ou aposentados? A

verdade é que, quando deveriam ter o direito de gozar o merecido descanso, esses inativos

recebem como recompensa um achatamento de seus vencimentos, em decorrência de uma

política previdenciária que jamais chega a recompor o poder de compra que tinham quando se

aposentaram.

Assim, o objeto da presente propositura é minorar as despesas destinadas ao

pagamento do IPTU da propriedade destinada à moradia desses veteranos da defesa da lei e

da ordem. Por ser medida de justiça, o Vereador Abou Anni conta com o apoio de todos os

seus Pares.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não está em julgamento em nossa
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Comissão a questão da constitucionalidade. Mas esse projeto aqui é inconstitucional, tenho

certeza de que o Executivo vetará, ainda que ele passe pelo Plenário. Não estou falando contra

o Colega. É porque todo projeto que cria despesa tem de ser de iniciativa do Executivo, não do

Legislativo. Não estou discutindo o mérito. O mérito é bom, mas a inconstitucionalidade é

flagrante. Talvez o Vereador, politicamente, possa até aprovar, mas acredito que o Executivo

não sancionará por ser inconstitucional.

Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

542/08.

Item 17: PL 560/08, do Executivo.

Dispõe sobre a alienação da área municipal localizada na Rua Dom Diniz, n° 29,

Jardim Luzitânia, independentemente de licitação, à Associação Paulista de Magistrados —

APAMAGIS, nos termos do artigo 24 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL

560/08.

Item 18: PL 604/09, do Vereador Roberto Tripoli.

Estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de carne bovina

•	
"in natura" pelo Município de São Paulo, e dá outras providências.

Tem a palavra o Sr. Wilson.

O SR. WILSON — Boa tarde. A preocupação do Vereador Tripoli ao propor esse

projeto é que hoje é notório que o principal vilão da Amazônia é a atividade pecuária. Essa

atividade na Amazônia muitas vezes acontece a partir de desmatamento ilegal, que pode

acontecer até em reservas indígenas, muitas vezes com utilização de mão de obra escrava.

O Município de São Paulo é um dos maiores consumidores dessa carne produzida

na Amazônia. Além disso, a Amazônia é responsável pelo regime das chuvas na cidade de

São Paulo e pelo eventual aumento da temperatura.

O que o Vereador Tripoli que é que, já que há áreas que tem a atividade pecuária

embargada pelo lbama, o fornecedor de carne para a Prefeitura de São Paulo garanta que
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essa carne não vem de áreas de criação ilegal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos,

dou por realizada a audiência pública do PL 604/09.

Esgotada a pauta desta audiência pública, encerrarei a reunião.

Estão encerrados os nossos trabalhos. Muito obrigado a todos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE , , • , 1,	 r''.'.,E:,%.

't-

,	 !_______,_-...,_

SA~ O'PAULO	 , _	 . - „16 - PAR
16- 00147/2010

_
PARECER ir DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 474 de 2009

Trata-se de projeto de lei -do Nobre Vereador Paulo Frange que visa obrigar a- apreSentação
de análise confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e execução de
edificação nova e reformas de hospitais públicos e privados, nos terrenos onde o uso 'e a'ocupação
do solo tenha ocorrido anteriormente por empresas potencialmente contaminantes. ' , 	 •

Foi exarado parecer pela constitucionalidade e legalidade pela Comissão de Constituição de
Justiça e Participa.ção Legislativa. Nos termos do parecer, o projeto merece prosperar tanto pela
competência do Município em legislar sobre assuntos de interesse local, quanto pelo Mérito nó que,	 .
concerne o art. 7°,1 e 183, §3° da Lei Orgânica Municipai.	 •	 ,

„.	 No mérito a aprovação desta propositura faz-se necessária em função do risco à saúde,
. pública decorrente das áreas cujos solo e subsolo estejam contaminadoá.

No entanto, para melhor adequar a o presente projetoâtei Complementar 95/98' .
especialmente no tocante ao inciso 11 do seu .art. 11, propomos o presente substitutivo..

,	 -,/	 •
AO PROJETO DE LEI Nt,', 474 de 2009.

Obriga à, apresentação de análise de
investigação cotifirtnatória do solo e
subsolo para liberação de _alvarct de
aprovação e execução de edificação nova y
reforma de hospitais públicos e privados.

Art. 1° Fica o responsáVel por edificação nova e reforma de hospital público ou privado obrigado a
apresentar laudo de avaliação derisco do solo e subsolo quando o empreendimento estiver situado,
em área contaminada, suspeita de contaminação ou potencialMente contaminada. _

-Parágrafo únicb. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, não será expedido
'alvará de aprovação e execução das respectivas obras. , 	 "	 •	 ' ,

Art. 2° Para fins desta 	 considera-se:	 ,	 \'•

1- área contaminada: aquela onde comptuvadamente há poluição causada Por quaisquer substâncias -
oti resIduos que nela tenham sido depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados,
e que causa impacto negativo à saúde humana e ao meio ambiente;
II - área suspeita de contaminação: aquela na qual, após a realização de avaliação preliminar, foram
observadas indicações ou obtidas informações técnicas que induzam à suspeição de contaminação;
ifi - área potencialmente contaminada: aquela onde estão sendo ou foram desenvolvidas atividades
que por suas próprias características Podem gerar contaminação;
IV- avaliação de risco: o processo pelo qual se identificam e se avaliam os riscos potenciais e reais
que a alteração do solo pode causar à saúde humana e a outros organismos;
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Fortia nQ  " `--7  2 -	do
,	 .

- -	 ,	 (	 - •	 .	 .	 Proces-so O f	 </77 r' c
_

Art. 3° Caberá ad, Poder Executivo regulamentar o procedimento de avaliação de risto do solo e

	

.	 .. 	 Inamar A. de Sousa Jr.),
,	 . n pr. 1 il .r)na	 IA.31.4t/Ol/Ilf	

•	 REG. 101204

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas i as disposições em contrário.
,,	 .

2 23,1 O
,	 •

Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em-, bP-
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Técnido Administrativo
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Ver. Atflelfn—o—Tatt,i,
/Relator

Foh n`" 5 t/
n°.521:21.21.4 es c, 23 (3

Paulo Vict.-_50	 Rbelro
Técni .;;;¡:--iársistfativo

' 1335

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que, previamente ao parecer desta

Comissão, o Sr. Presidente desta Casa encaminhe, para análise e manifestação, o presente

Projeto de Lei n° 474/2009 à douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e

Mulher, tendo em vista o conteúdo da propositura versar sobre aspectos atinentes a saúde

pública do Município.

Sr. Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências, tendo em vista solicitação do Sr. Vereador

Relator.

Ve\\r. RdhedoIripoli
Preside nte da Cànissão
de Finaanç e Orçamento

Determino o encaminhamento à Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso

e Mulher, nos termos do artigo 17, inciso II, alínea "b", do Regimento- interno, para emissão

de parecer.

Ver. Ari yo Carlos Rodrigues -
Presidente
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À Comissão de Saúde, Promoção
Social, Trabalho, Idoso e Mulher.

Erk:210-1 ° II	 (.°

Recebido na Comissão de Saúde, Promoção

Social, Trabalho, Idoso e Mulher.
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Técnico Administrativo
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Sandra Tadeu Noemi Nonato

17- RELCOM
17- 00672/2010

Pelos motivos expostos

fção Social, Trabalho e-Mulhe 5 0a%42 0 10.o de Saúde, Pro

Juliarfã Cardoso	 Milton Férreira

brável é o nosso pareper.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

'	 do POG-

00 c'	
de 2.00e-

;,»,......
\N‘Nan CYMes

.50.1§,éocc,1:00 : ‘\....,,v5:2`t\‘i°
Sr yke

16 - PAR

PARECER No 16- 00650/2010 s-OMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 474/2009

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, obriga a apresentação
de análise de investigação confirmatória do solo e subsolo pára liberação, de alvará
de aprovação e execução de edificação nova e reformas de hospitais públicos e
privados, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
•	 legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou parecer
favorável, apresentando, no entanto, substitutivo para melhor adequar o PL à legislação
vigente.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL
merece todo apoio, pois procura criar condições mínimas para que não sejam instalados
equipamentos hospitalares em locais insalubres e que possam trazer sérias conseqüências
aos pacientes.
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André Macon
Técnico Administrativo

RF 11.264

Segue 	 -	 juntado	 -----	 ,nesta data

Documento 	 — e papel de informação
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Em0$ / C9g /‘	 e2-01f0

André Marc
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CÂILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO16 - PAR
16- 00877/2010

_5' CFolha n°	 do proc.de. 01- 9	 de 20 e'?
André Marc

F2F 1/264

do Tripoli
tente

Vér.

Ver. Milton Leite	 Ver. Souá Santos

17- RELCOM
17- 00909/2010

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 47412009

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, torna
obrigatória a apresentação de análise de investigação confirmatória do solo e do
subsolo, para liberação de alvará de aprovação e execução de edificação nova e
reformas de hospitais públicos e privados, nos terrenos onde o uso e a ocupação do
solo tenham ocorrido anteriormente por empresas consideradas potencialmente
contaminantes.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou substitutivo para melhor adequar o projeto à Lei Complementar 95/98, que
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OQ o g
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